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Nota no Panorama Político, de O Globo, informa que o presidente do TSE, Carlos Britto, enviou
ofício ao presidente da Câmara, Michel Temer (PMDB-SP), determinando a cassação do
deputado Juvenil (PRTB-MG), acusado de caixa dois. Temer mandou o caso para a corregedoria.

Vítima da República
O delegado Protógenes Queiroz, indiciado pela Corregedoria da PF por violação da lei de
interceptação telefônica e quebra de sigilo funcional, se diz vítima de sabotagem em nota da
revista Época.

Depoimento na PF
O jornal O Estado de S.Paulo informa Protógenes calou-se na hora em que teve sua primeira
oportunidade, em caráter oficial, de contar tudo o que diz sobre a Operação Satiagraha. Sob
ameaça de condução coercitiva ele atendeu à intimação para depor no inquérito da Polícia
Federal que investiga seu envolvimento no vazamento de dados secretos da missão contra o
banqueiro Daniel Dantas, do Grupo Opportunity. Mas, segundo o jornal, escolheu o silêncio
como estratégia. Apegou-se ao direito constitucional de não falar e trocou o estilo incisivo e
contestador por uma resposta padrão: só pretende falar à Justiça.

Caso Raposa
O colunista Ancelmo Gois, de O Globo, publica que ouviu de um conhecido advogado, triste
com o STF, que decidiu de goleada, 10 a 1, pela demarcação contínua da terra indígena Raposa
Serra do Sol, em Roraima: — que o Supremo abençoou a internacionalização da Amazônia. “E
incrível é que o único voto sensato foi de Marco Aurélio Mello, que não prima pela sensatez”.

Aborto legal
Casos de aborto legal na rede pública cresceram 242,6% nos últimos oito anos, segundo dados
do Ministério da Saúde obtidos pelo jornal O Globo. Em 2000, 930 mulheres e 16 crianças
procuraram o serviço público para interromper legalmente a gravidez. No ano passado, foram
registrados 3.241 procedimentos do tipo no país. De acordo com a legislação brasileira, o
aborto é legal nos casos de estupro e risco de vida para a mãe. Na maior parte dos casos
atendidos, a gravidez resulta de estupro.

Concorrente do Palocci
Cria política do deputado João Paulo Cunha — um dos réus no processo do mensalão —, o
prefeito de Osasco, Emídio de Souza, consolidou sua pré-candidatura seguindo o caminho
contrário ao do deputado Antonio Palocci. De acordo com reportagem de O Globo, preterido
pelo presidente Lula — que, em um comício, chegou a chamá-lo de Emílio —, o prefeito de
Osasco cultivou a base do partido, com ajuda de João Paulo. Advogado de 49 anos, militante do
PT desde a fundação do partido, Emídio governa uma das maiores cidades do estado. Ano
passado, foi reeleito no primeiro turno.
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Lista de candidatos 
A  Folha de S.Paulo informa que o governador de São Paulo, José Serra (PSDB), é o nome mais
lembrado pelos eleitores quando a lista de possíveis candidatos não é apresentada aos
entrevistados. Entre eles, 12% afirmam que votariam no tucano se a eleição fosse hoje. Geraldo
Alckmin vem em segundo, com 9%, seguido de Marta Suplicy, 3%, e Paulo Maluf, 1%. Os
demais não foram citados. Serra, no entanto, é hoje um dos nomes mais fortes para concorrer à
Presidência em 2010, informa o jornal.

Tráfico de influência
A revista IstoÉ traz acusações contra o ex-ministro dos Transportes e deputado Eliseu Padilha
(PMDB-RS), que supostamente praticou tráfico de influência e fraude em licitações de obras de
infraestrutura que interessariam a MAC Engenharia. O inquérito tramita em segredo de Justiça
no Supremo Tribunal Federal. O jornal Estadão também abordou o assunto.

Sem licitação
De acordo com o Estadão, a lei determina que a sede da Anac seja em Brasília, mas 1.056
funcionários da agência trabalham no Rio. Eles começaram a se instalar em janeiro no novo
endereço da capital fluminense, ocupando os 21 andares do edifício Torre Boa Vista, no centro
da cidade, alugado pela agência por R$ 1.185.137 mensais. Documento da Superintendência de
Administração e Finanças da Anac, com a assinatura da diretora-presidente, Solange Vieira,
revela que o prédio foi alugado por meio de um contrato com prazo de dez anos, que dispensou
licitação.

Tramitação de MPs
Enquanto o Senado atravessa uma nova crise da área administrativa, na Câmara a turbulência
acontece na área de atuação parlamentar. Com seu trabalho engessado por conta da
preferência regimental dada à apreciação das medidas provisórias, a Câmara deu um
inesperado passo, na terça-feira, ao aplicar nova interpretação para sua votação. De acordo
com texto do Estadão, o presidente da Casa, Michel Temer (PMDB-SP), determinou que
propostas de emendas constitucionais, projetos de lei complementares e decretos legislativos
passem a ter preferência sobre as MPs, desde que não se trate de sessão ordinária. Ou seja, a
pauta pode ser destravada com a convocação de uma sessão extraordinária para apreciar
outros projetos.

Prescrição à vista
De acordo com reportagem de O Globo, a crescente pressão da sociedade por rapidez e
eficiência na administração da Justiça ainda não surtiu os efeitos esperados. Em inédito
levantamento, o Ministério Público Federal constatou que 729 apelações criminais dormitam,
há mais de dois anos, nos escaninhos do Tribunal Regional Federal da 1ª Região e correm o
risco de não dar em nada. Os processo parados são sobre tráfico de drogas, peculato e
contrabando, entre outros crimes graves que, após longo caminho, podem ser extintos por um
motivo prosaico: a prescrição das penas devido à demora no julgamento.

Lei Orgânica
Reportagem do Estadão informa também que em meio a controvérsias, reuniões acaloradas e
uma tensa queda de braço travada nos bastidores das entidades de classe, a Polícia Federal
finalmente vai ganhar sua Lei Orgânica, instrumento que dispõe sobre a organização e
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funcionamento da corporação. Na próxima quinta-feira (26/3), durante cerimônia pelos 65 anos
da instituição, no edifício-sede da PF, em Brasília, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva deverá
receber o texto do projeto de lei das mãos do ministro da Justiça Tarso Genro e do delegado
Luiz Fernando Corrêa, diretor-geral da Polícia Federal.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2009-mar-22/noticias-justica-direito-jornais-564/
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